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Hospital Albert Einstein, em SP, n&o consegue isencao tributéaria

Para que uma entidade tenha isencéo tributéria, ndo basta que aponte, em seus estatutos, a afirmacéo de
que é filantrépica. Ela precisa provar que atua na caridade. Esse € o fundamento da deciséo do Tribunal
Reglonal Federal da 3a Reglao que, baseada em jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, negou

?)Paulo

A 62 Turmado TRF-3 negou provimento ao agravo

interposto pela Sociedade Beneficente |sraglita Brasileira— Hospital Albert Einstein — e confirmou
decisdo monocratica que ndo concedera isencdo tributaria a entidade natributacéo de mercadorias
trazidas do exterior. Para os magistrados, a entidade néo apresentou provas de que atua como instituicéo
de assisténcia social previstano artigo 150, inciso 1V, "c" e no artigo 195, parégrafo 7°, da Constituicéo
Federal, parater direito aisencéo de imposto.

O hospital recorreu, alegando que os documentos juntados aos autos, especialmente o Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social, sdo suficientes para comprovar o preenchimento dos
requisitos necessarios a imunidade prevista na Constitui¢éo Federal, ndo cabendo ao Judiciario discutir o
caréter filantrépico da entidade, uma vez que 6rgao do Executivo ja averbou esta condicéo.

No entanto, segundo a deciséo do TRF-3, ndo bastam as declara¢bes do Poder Executivo e, menos ainda,
gue aimpetrante se autoproclame entidade beneficente.

Em seu voto, o relator do processo, desembargador federal Johonsom Di Salvo, destaca que ndo ha
prova pré-constituida de que o Albert Einstein preste qualquer dos servigos de que cuida o artigo 203 da
Constituicéo Federal. Segundo ele, também ndo ha elementos para se aferir que a mantenedora de
hospital privado € coadjuvante do Poder Publico "no atendimento aos interesses coletivos', isto €, que
ela"avoca" atribuicdes "tipicas do Estado”, como foi posto.

"Se a entidade é que exige o favor constitucional daimunidade, o encargo de provar que dele &
merecedora cabe-lhe com exclusividade, ndo sendo incumbéncia do Fisco fazer a prova em contrério do
alegado pelaimpetrante”, apontou o desembargador. Com informagdes da Assessoria de Comunicacao
Social do TRF-3.
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